
ROTEIRO DE ATUAÇÃO
 DIREITO DA GESTANTE AO ACOMPANHANTE

Conceito

Direito instituído pela Lei nº 11.108/2005 
que garante a mulher a presença de um 
acompanhante de livre escolha durante 
todo trabalho de parto, parto e pós-parto 
imediato.   
 
Elencado pela OMS entre as "Boas 
práticas de atenção ao parto e ao 
nascimento" e estabelecida entre as 
ações que devem ser implementadas no 
componente parto e nascimento da Rede 
Cegonha (Portaria de Consolidação nº 
03/2017, Anexo II, art. 7º, II, “c” e “d”) .



* A escala de APGAR, também conhecida como índice ou escore APGAR, é um teste feito no recém-nascido 
logo após o seu nascimento que avalia o estado geral e vitalidade, ajudando a identificar se é necessário 
qualquer tipo de tratamento ou cuidado médico extra após o nascimento. 

Apresentação das demandas:

As representações pertinentes à negativa do direito ao acompanhante, 
geralmente se apresentam a partir de demandas individuais, trazidas pela 
própria gestante ou familiares, ou ainda em relatórios de auditoria SUS, de 
inspeção da vigilância sanitária ou inspeções realizadas pelo próprio MP. 
Importante atentar para o fato de que dificilmente a negativa ao direito ao 
acompanhante, de fato, se restringe a uma situação específica, razão pela 
qual, via de regra, a atuação ministerial deverá coletivizar esta demanda. 

Possibilidades de atuação:  

Oficiar estabelecimento de saúde para esclarecer suposta negativa; 

Avaliar necessidade de instaurar procedimento administrativo para 
acompanhamento de política pública (art. 8º, II da Resolução nº 174/2017 
CNMP); 

Realizar inspeção (pode ser virtual e contar com apoio do CESAU) para 
verificar a realidade, notadamente a presença de acompanhantes de 
gestantes/parturientes internadas, além da ambiência do Hospital ou 
Maternidade; 

Expedir recomendação, acompanhar adequação; 

Propositura de ação civil pública em caso de descumprimento da 
recomendação. 

Benefícios:

Diminuição do tempo de trabalho de parto, menor necessidade de medicação 
e de analgesia e menores escores de Apgar* abaixo de 7, além de inibir a 
violência obstétrica.
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Fique atento! 
  
A efetivação do direito, em grande parte, depende da apropriação da 
informação pela mulher. Assim, o tema deve ser abordado durante o 
pré-natal. 
 
A restrição ao direito ao acompanhante pode se impor de forma velada: se a 
mulher não reivindica, a maternidade não aborda o assunto, e a paciente 
segue sem acompanhamento. Por esta razão, deve-se atentar para o disposto 
no art. 19J, § 3o, da Lei 8.080/90, conforme o qual os hospitais deverão 
manter em local visível aviso acerca do direito ao acompanhante. 
 
Restrições quanto ao sexo e idade (desde que adulto) também não são 
admitidas.

Durante a pandemia COVID-19: 

Não houve qualquer alteração legislativa; 
 
O Ministério da Saúde recomendou a manutenção da presença do 
acompanhante único, regular, nos locais em condição de promoção do 
distanciamento entre os internados, ou com acomodações privativas, desde 
que assintomático, com idade entre 18 e 59 anos e não contato domiciliar de 
pessoa com síndrome gripal ou infecção respiratória comprovada por 
COVID-19 (Nota Técnica nº 14/2020-COCAM/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, 
de 05/08/2020); 
 
. O Comitê Estadual de Emergências em Saúde Pública da Secretaria de 
Saúde do Estado da Bahia - COE editou a Nota Técnica  nº 69/2020, de 02 de 
junho de 2020, optando por recomendar às unidades de saúde e às 
Secretarias Municipais de Saúde a suspensão temporária dos 
acompanhantes durante a evolução do trabalho de parto, parto e alojamento 
conjunto, com exceção das gestantes menores de 16 anos ou com deficiências 
ou patologias que dificultem o seu deslocamento ou entendimento das 
orientações. A última atualização (22/10/2021) da referida NT prevê a 
permissão de acompanhante para as mulheres durante a evolução do 
trabalho de parto, desde que seja respeitado o distanciamento mínimo de 2 
(dois) metros entre as pessoas presentes na sala, bem como no alojamento 
conjunto.(http://infomail.mpba.mp.br/wp-content/uploads/2021/12/NT_
n_69___Orientacoes_as_unidades_de_saude_de_assistencia_as_gestantes
__puerperas_e_neonatos_no_contexto_da_pandemia_da_covid_19-1.pdf);
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3. O Comitê Estadual de Emergências em Saúde Pública da Secretaria de Saúde 
do Estado da Bahia - COE editou a Nota Técnica nº 69/2020, de 02 de junho 
de 2020, atualizada em 22 de outubro de 2021  prevendo a permissão de 
acompanhante para as mulheres durante a evolução do trabalho de parto, 
desde que seja respeitado o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre 
as pessoas presentes na sala, bem como no alojamento conjunto;
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O GT Coronavírus e Projeto Cegonha editaram a NT n. 09/2020 visando 
orientar a atuação dos membros do Ministério Público do Estado da Bahia 
acerca do direito das parturientes à presença do acompanhante durante o 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde – SUS, durante a pandemia do COVID-19  
http://infomail.mpba.mp.br/wp-content/uploads/2021/12/nota-tecnica-
09-2020-direito-acompanhante-parturientes.pdf).

O CESAU editou a Orientação Técnica n. 236/2021 sobre o assunto 

Mais recentemente, o avanço em relação à disponibilidade de EPIs e a 
disponibilidade de vacinas para profissionais de saúde e gestantes, são 
fatores que devem ser levadas em consideração na avaliação acerca da 
afirmação ao direito ao acompanhante. 
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O avanço em relação à disponibilidade de EPIs e a disponibilidade de vacinas 
para profissionais de saúde e gestantes são fatores que devem ser levados 
em consideração na avaliação acerca da afirmação ao direito ao 
acompanhante;

Acesse no link Modelos de Peças: Biblioteca Virtual.7.
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(71) 3103-6812

CESAU
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde




